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DIA DO TRABALHADOR 
O que abre e fecha 

em Teresina no feriado
[ ]A data modifica o funcionamento do comércio, 

supermercados, bancos e outros órgãos no dia 1º de maio

A TRANSFERÊNCIA DE 
DOMICÍLIO ELEITORAL E A 
FRAUDE DESNECESSÁRIA

Oito de maio é a data limite para a transferência de domicílio 
eleitoral, isto é, a transferência do título eleitoral para municí-
pios que o eleitor pretende votar.
Nem sempre o domicilio eleitoral coincide com o residencial.
Também não há tal exigência de compatibilidade.
A Resolução 23.659/2021 do TSE no artigo 23 enuncia os 
requisitos necessários para que o eleitor alcance os critérios 
legais de transferência.
Estatui portanto o dispositivo legal que para que ocorra 
o alistamento e a transferência desejada pelo eleitor ou 
potencial eleitor, será necessário a comprovação de vínculo 
residencial, afetivo, familiar, profissional, comunitário ou de 
outra natureza que justifique a escolha do município.
No entanto verifica-se que a aplicação de tais critérios não 
são cumulativos, devendo ser interpretado isolado ou cumu-
lativamente e caso a caso.
Veja que além do rol estabelecido, a resolução deixa em 
aberto outras possibilidades de comprovação não prevista 
taxativamente na norma.
Há um equívoco por parte de dirigentes partidários, pré 
candidatos e outros atores políticos em confundir o domicilio 
eleitoral com o residencial o que tem provocado inclusive o 
cometimento de crime eleitoral.
Essa confusão faz com que haja a produção de comprovantes 
de endereços falsos, incidindo por consequencia a fraude, além 
do cometimento de crime de falsidade ideológica, quando o 
eleitor declara expressa e falsamente que reside no município.
Além de comprovantes de residência como água e energia, 
tentam validar tal comprovação através de comprovantes de 
IPTU, boletos de assinatura de provedores de rede mundial 
de computadores (internet), notas fiscais, etc. 
Necessário portanto, que o Tribunal Superior Eleitoral através 
dos TRE’s, e zonas eleitorais em conjunto com os partidos 
políticos realizem campanhas para informar o eleitorado as 
formas de enquadramento jurídico nos requisitos de transfe-
rência sem que haja inclinação à declarações falsas perante 
à justiça eleitoral.
A grande quantidade de transferências irregulares realizadas 
pode fazer com que a justiça eleitoral decida pela necessi-
dade de uma revisão eleitoral ou correição a depender do 
volume de indícios de fraude.
Cabe assim, todos os atores do processo eleitoral vigiar e 
diligenciar para que a lisura de todas as fase da pré eleição 
sejam garantidas.
Art. 23. Para fins de fixação do domicílio eleitoral no alistamen-
to e na transferência, deverá ser comprovada a existência de 
vínculo residencial, afetivo, familiar, profissional, comunitário ou 
de outra natureza que justifique a escolha do município.
A legislação eleitoral, incluindo nessa nomenclatura as reso-
luções eleitorais, dividiu as atividades inerentes ao processo 
eleitoral em dois momentos: a pré campanha que são as 
atividades e manifestações político partidárias com vistas às 
eleições limitadas até o dia 15 de agosto do ano das elei-
ções não podendo pedir explicitamente o voto do eleitor, e a 
campanha eleitoral que ocorre com o início da propaganda 
partidária á partir do dia 16 de agosto podendo ocorrer o 
apelo ao voto pelo candidato.
A lei das eleições permite na pré campanha “a menção à 
pretensa candidatura, a exaltação das qualidades pessoais 
dos pré-candidatos, o pedido de apoio político e a divulgação 
das ações políticas desenvolvidas e das que se pretende 
desenvolver”, menos o pedido explícito de voto.
No ano de 2018 o TSE alçando a um entendimento próprio, 
criou uma argumentação concretizada em decisão de que o 
pedido explícito de voto pode decorrer de palavras mágicas, 
tais como ‘apoiem’, “elejam”.
Veja que temos aí um entendimento do TSE que confron-
ta diretamente com a Lei, já que a norma diz que o pedido 
explícito de voto na pré campanha incorre em propaganda 
irregular. Pois bem, quando a legislação textualizou o termo 
pedido explícito de voto, quis definitivamente afastar qual-
quer outra palavra que insinuasse margem ao arbítrio do 
julgador para que esse entendesse palavra diversa como 
propaganda irregular.
Todas as atividades de projeção de nomes, seja na forma 
intrapartidária ou para o eleitor, tem um fim que é a obtenção 
da simpatia do eleitorado com a consequência de seu voto.
Portanto, a censura estatuída na legislação ao pedido de voto 
na chamada pré campanha não tem nenhum efeito, já que 
os pré candidatos se apresentam para a conquista do voto 
e os eleitores assimilam as pré candidaturas como a busca 
pelo convencimento do voto.
A norma posta de vedação, contudo, apresenta-se inoportu-
na, desnecessária e uma verdadeira farça.
Todos esses obstáculos criados pela legislação eleitoral e 
pelas decisões do TSE ensejam a afirmação de que existe 
uma carga de reprovação e criminalização da política tensio-
nando um atrofiamento no debate e nas condutas voltadas à 
participação do candidato e eleitor no processo eleitoral.
Diferente do Brasil, às movimentações nos Estados e órgãos 
partidários dos Estados Unidos da América ocorrem, na pri-
meira fase, de janeiro a junho do ano da eleição, com prévias 
para indicação de candidatos à eleição no Colégio Eleitoral, o 
que denomina-se de primeira fase.
A segunda fase do processo de eleição é finalizado no mês 
de dezembro.
Durante todo esse período, a escolha de delegados e de can-
didatos e a própria eleição é marcada por fortes e intensos 
debates que ocorrem nos Estados em diferentes momentos 
e com regras próprias.
Diversamente do que ocorre nos EUA, no  Brasil instituiu-se 
uma cultura de disciplinar com rigor os momentos políticos 
eleitorais e uma vigilância permanente às condutas do eleitor 
e dos pré ou candidatos, sob o argumento da busca pela iso-
nomia e preservação da democracia, ainda que à corroendo 
e a tracionando utilizando às próprias instituições.
Cabe assim, uma reação à tentativa de emudecimento dos protagonis-
tas do processo eleitoral, o candidato e o eleitor. 

O Dia do Trabalhador é celebrado 
na próxima quarta-feira, dia 1º de 
maio. A data modifica o funciona-
mento do comércio, supermercados, 
bancos e outros órgãos. Para que a 
população possa se programar, o Por-
tal O Dia preparou uma lista daquilo 
que abre e fecha durante o feriado em 
Teresina. Confira a seguir:

COMÉRCIO 
De acordo com o Sindicato dos Lojistas do 
Comércio do Estado Do Piauí (Sindilojas/PI), 
as lojas do comércio na cidade de Teresina 
estarão fechadas no dia 1º de maio. O re-
torno às atividades do comércio ocorrerá na 
quinta-feira (2), no horário habitual.

SUPERMERCADOS

PÃO DE AÇÚCAR
No feriado do Dia do Trabalhador, as unida-
des do Pão de Açúcar não funcionarão para 
atendimento ao público. 

O funcionamento retorna normalmente na 
quinta-feira (2). As unidades nos bairros Jo-
ckey, São Cristóvão e na avenida Frei Serafim 
terão atendimento de 6h às 22h; já a unidade 
na Dom Severino funcionará de 6h às 23h.

EXTRA MERCADO
O Extra Mercado, localizado na avenida 
Barão de Gurguéia, também não funcionará 
no Dia do Trabalhador (01). Na quinta (02), a 
unidade abrirá normalmente das 7h às 22h.

ASSAÍ ATACADISTA
O Assaí Atacadista informa que nesta 
quarta-feira (1º), feriado do Dia do Trabalho, 
todas as lojas do Piauí estarão fechadas.

SHOPPINGS

RIVERSIDE
No dia 1º de maio, as lojas, quiosques, su-
permercado e clínicas do Riverside estarão 
fechadas. Já a praça de alimentação, o 
parque infantil e a padaria funcionarão em 
horário normal, das 10h às 22h. A acade-
mia estará aberta em horário especial, das 
8h às 18h.

RIO POTY
Em virtude do feriado do Dia do Trabalhador, 
o Shopping Rio Poty informa os horários de 
funcionamento para o dia 1º de maio: Lojas 
e Quiosques: Fechados; Parques: Abertos 
das 12h às 22h; Praça de Alimentação: 
Funcionamento das 12h às 22h; Cafeterias: 
Fechadas; Cinema: Sessões disponíveis das 
13h00 às 22h30; Western Union: Fechado; 

Espaço da Cidadania: Fechado; Lotérica: 
Fechada; Farmácias funcionarão de 12h 
às 21h; Bio Análise: Aberta das 06h30 
às 18h30; Bodytech: Horário de fun-
cionamento das 09h às 14h; Carvalho 
Super: fechado

BANCOS
Segundo a Federação Brasileira de Bancos 
(FEBRABAN), os bancos não abrem no fe-
riado do Dia do Trabalhador. No entanto, o 
autoatendimento ficará disponível para os 
clientes, assim como os canais digitais de 
atendimento (internet e mobile banking).

CORREIOS
Na próxima quarta-feira (1º), não haverá 
funcionamento nas agências dos Correios. 
As atividades retornam no dia útil seguin-
te, quinta-feira (2).

Durante o feriado, a Central de Atendi-
mento estará disponível somente por 
meio dos canais automatizados, como o 
autoatendimento nos seguintes contatos: 
0800-725-7282, 0800-725-0100 e 3003-
0100. O atendimento com os operadores 
será retomado no próximo dia útil após o 
feriado, a partir das 8h.


